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ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO Nº 0003590-69.2015.815.0000 - Capital.
Relator :Des. José Ricardo Porto.
Agravante :Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora,   
                                 Mônica Nóbrega Figueiredo.
Agravado :ECL Comercial Ltda e outros.

AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
EXECUÇÃO FISCAL. SENTENÇA. EXTINÇÃO SEM
JULGAMENTO  DE MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO DA
FAZENDA PÚBLICA. VISTA PESSOAL. INÍCIO DO
PRAZO. PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE  JUSTIÇA.  INTEMPESTIVIDADE.
CONSTATAÇÃO.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO. MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  DESPROVIMENTO  DA
IRRESIGNAÇÃO REGIMENTAL.

- O prazo  para  interposição  do  recurso  apelatório,
para  fazenda  pública,  é  de  30  (trinta)  dias,  e  a
ultrapassagem  desse  limite  legal  implica  no
reconhecimento da intempestividade recursal, o que
obsta o seu conhecimento.

- A intimação pessoal da fazenda pública nos autos
de ação de execução fiscal  pode ser  realizada de
vários modos, independentemente de expedição de
mandado intimatório, a exemplo da carga dos autos,
como ocorreu na hipótese em disceptação.

- “O representante judicial da Fazenda Pública deve
ser intimado pessoalmente na execução fiscal  (art.
25  da Lei  6.830/80).  Essa intimação pessoal  pode
ocorrer  de  vários  modos:  "com  a  cientificação  do
intimado   pelo   próprio   escrivão   ou   chefe   de
secretaria;  mediante  encaminhamento  da  ata  da
publicação dos acórdãos; com a entrega dos autos
ao intimado ou a  sua remessa à repartição a que
pertence" (STJ. AgRg no AREsp 365491 / MG. Rel.
Min. Benedito Gonçalves. J. em 27/03/2014).
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, à unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto pelo  Estado  da  Paraíba,  contra

decisão  monocrática  de  fls.  74/74v a  qual  negou  seguimento  (intempestividade)  à

apelação cível por ele manejada, desafiando decisum do Juiz de Direito da 1ª Vara de Executivos

Fiscais da Capital, que extinguiu, sem resolução de mérito, a Ação de Execução Fiscal movida

em face da ECL Comercial Ltda e outros.

O agravante,  nas razões recursais  da  irresignação regimental,  defende a

tempestividade do seu apelo, sob o argumento de que os prazos processuais para a

fazenda pública nas ações de execução fiscal, independente de vista pessoal, só tem

início a partir da juntada de mandado de intimação, cujo documento sequer foi expedido.

Ao final, após repetir os mesmos argumentos do recurso apelatório, pugna

pela reconsideração do decisório ora agravado ou, em caso contrário, que a questão seja

levada para o órgão colegiado, para que a sua insatisfação regimental seja provida – fls.

77/87.

 

É o relatório.

VOTO: José Ricardo Porto
Desembargador Relator 

Malgrado o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo, permitindo

ao Julgador reconsiderar o decisório combatido,  mantenho a posição anterior pelos

seus  próprios  fundamentos,  que  foram  suficientes  para  dirimir  a  questão  em

disceptação, os quais passo a transcrever:

“A  matéria  a  ser  julgada  é  de  cunho  eminentemente  técnico
processual ou, em outro ângulo, precipuamente cronológica.

A  teor  das  prescrições  do  caput  do  art.  557  do  Código  de
Processo Civil, o relator poderá analisar e por fim à irresignação,

Desembargador José Ricardo Porto
 2



Agravo Interno nº 0003590-69.2015.815.0000

quando  manifestamente  intempestiva.  In  casu,  trata-se  de
recurso que foi proposto fora do prazo estipulado pelos art. 188
c/c art. 508, ambos do mesmo diploma legal.

Vejamos, então, o que prescreve o art. 557 do CPC:

'Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com sú-
mula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.'

Com base nessa norma, passo a decidir diretamente desta irresig-
nação.

Conforme se observa dos autos, a apelante, através de vista
pessoal dos autos, tomou ciência da sentença em 04 de julho
de 2011 (data da carga – fls. 45)

Dessa forma, considerando-se a data em que a parte recor-
rente foi intimada, verifica-se que o termo final para a interpo-
sição da apelação cível  foi  03/08/2011. Porém, conforme se
observa dos autos, o recurso interposto pelo Estado da Para-
íba somente foi protocolado em 22/11/2011, conforme se per-
cebe com o recebimento aposto na petição acostada às fls.
46 deste caderno processual,  fato que contraria o disposto
nos arts. 188 e 508, do CPC.

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:

'RECURSO  ESPECIAL.  ALEGAÇÃO  DE  AFRONTA  AOS
ARTIGOS 535,  I  E  II  E  557CAPUT DO CPC.  DECISÃO  QUE
NEGA  SEGUIMENTO  A  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  COM
BASE NO ARTIGO 557 DO CPC.  ICMS. EXECUÇÃO. VÁRIOS
LEILÕESREALIZADOS  SEM  SUCESSO.  PENHORA  DE
VALORES  FINANCEIROS  POSITIVOS,ATÉ  O  LIMITE  DA
DÍVIDA ATUALIZADA EM EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE.
RECURSO NÃO- PROVIDO.
1. [...]
3. No concernente à alegada infringência do artigo 557 do CPC, o
entendimento  deste  STJ  é  no  sentido  de  ser  possível  ao
relator, por meio de decisão monocrática, negar seguimento
a recurso quando este for intempestivo, incabível, deserto ou
contrário à jurisprudência dominante do seu Tribunal ou de
Tribunal  Superior:  (REsp  671816  /RN,  Rel.  Min.  Teori  Albino
Zavascki,  DJ 03.04.2006; AgRg no REsp779893 / RJ, Rel. Min.
Francisco Falcão,  DJ 06.03.2006;  REsp 574404/  GO; Rel.  Min.
Peçanha Martins; DJ 13.02.2006).
5. Recuso especial não-provido.' (REsp 916832 / SP. Relator(a)
Ministro JOSÉ DELGADO Fonte DJ 03.09.2007 p. 139) Grifei

Desta forma, com base no que prescrevem os arts. 188, 508 e
557, todos da Lei Adjetiva Civil, considero intempestivo o presente
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recurso, não conhecendo do mesmo, negando-lhe seguimento.”
- fls. 74/74v. Grifos no original.

Ora, a intimação pessoal da fazenda pública nos autos de ação de execução

fiscal pode ser realizada de vários modos, independentemente de expedição de mandado

intimatório, a exemplo da carga dos autos, como ocorreu na hipótese em disceptação.

Nesse sentido, trago à baila julgado do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  25  DA  LEF.  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA
FAZENDA.  CARGA  DOS  AUTOS.  POSSIBILIDADE.
INEXISTÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO CARTORÁRIA. TESE NÃO
PREQUESTIONADA.  SÚMULA  282/STF.  CARGA  DO  FEITO
PARA FINS DE FOTOCÓPIA. PREMISSA RECHAÇADA PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  7/STJ.  ART.  97  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
INAPLICAÇÃO.
1. O representante judicial da Fazenda Pública deve ser intimado
pessoalmente na execução fiscal (art. 25 da Lei 6.830/80). Essa
intimação  pessoal  pode  ocorrer  de  vários  modos:  "com  a
cientificação do intimado  pelo  próprio  escrivão  ou  chefe
de   secretaria;  mediante  encaminhamento  da  ata  da
publicação  dos  acórdãos;  com  a  entrega  dos  autos  ao
intimado  ou  a  sua  remessa  à  repartição  a  que  pertence"
(AgRg no Ag 1.424.283/PA, Rel. Min. Castro Meira, Dje 5/3/12 e
AgRg no REsp 1.334.687/MG, Rel.  Min.  Arnaldo Esteves Lima,
DJe 25/03/2013).
2.  Verificada a ausência  de prequestionamento,  em relação ao
argumento de que não existe certificação de intimação pessoal no
processo, impõe-se a aplicação da Súmula 282/STF.
3. Para rever as razões de decidir do Tribunal a quo é necessário
o  reexame do conjunto  fático-probatório,  o  que  é  vedado  pela
Súmula n. 7 desta Corte.
4. A alegada violação à Súmula Vinculante 10/STF e ao art. 97 da
Constituição Federal não ocorreu, porque o artigo 25 da LEF não
foi  declarado  inconstitucional,  tampouco  foi  afastado  do  caso
concreto. Pelo contrário, o dispositivo mencionado foi observado,
conforme a interpretação do direito infraconstitucional aplicável à
espécie, adotada por este Tribunal Superior. Precedentes: AgRg
no AREsp 463.403/PB, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 06/03/2014;
AgRg no Resp 1.382.107/RS,  Rel.  Min.  Arnaldo Esteves Lima,
DJe 13/11/2013; AgRg nos EDcl no AREsp 299.103/RS, Rel. Min.
Humberto Martins, Dje 30/08/2013; AgRg no AREsp 262.219/RS,
Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe
18/02/2013;  AgRg  no  REsp  1.231.072/RS,  Rel.  Min.  Benedito
Gonçalves,  Primeira  Turma,  DJe  14/05/2012.  5.  Agravo
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regimental não provido.” (STJ. AgRg no AREsp 365491 / MG. Rel.
Min. Benedito Gonçalves. J. em 27/03/2014). Grifei.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram do julgamento,  além deste  relator,  Excelentíssimo José Ricardo Porto,  o
Exmo. Des. Leandro dos Santos e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a douto representante do Ministério Público, Drª. Janete
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 02 de fevereiro de 2016. 

  Des. José Ricardo Porto 
       RELATOR     

J/08 
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